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comodatária após o prazo estabelecido configura esbu-
lho e gera o direito da apelada, possuidora indireta, de
retomar o imóvel por meio judicial. 

O questionamento feito pela apelante a respeito da
regularidade da renúncia sucessória sobre o imóvel feita
pelos herdeiros, especialmente quanto ao ex-marido da
recorrente, filho da recorrida, perde a razão de ser nestes
autos porque a irresignação deveria ser manifestada em
momento próprio quando da tramitação do inventário.
Ademais, geraria discussão de natureza sucessória, o
que extrapolaria os limites desta lide. 

A doação do imóvel à filha da recorrente restou so-
mente como cogitação. A intenção de doar, se de fato
existiu, não se concretizou e, assim, não se presta como
argumento para afastar o direito da apelada de reaver o
bem. 

O argumento da ré a respeito da aplicação do
princípio da função social da posse é inservível para
amparar ato de resistência injustificada sua na deso-
cupação do imóvel. 

Assim, restou caracterizado o esbulho autorizador
da proteção possessória. 

A propósito: 

Ementa: Apelação cível - Reintegração de posse - Extinção
comodato verbal - Notificação - Permanência no imóvel
findo o prazo para desocupação - Esbulho configurado. - O
contrato de comodato constitui, sempre, um ajuste tem-
porário, quer por prazo expresso ou presumível (art. 581 do
Código Civil), não admitindo a ordem jurídica a eternização
de uma obrigação motivada por princípios de caridade e
benevolência, de quem empresta seu próprio imóvel a ter-
ceiros, sem exigir nada em troca. O comodato verbal, sem
prazo predeterminado, extingue-se mediante simples notifi-
cação encaminhada pelo comodante ao comodatário.
Inteligência do art. 473, caput, do Código Civil. Se o como-
datário, não obstante devidamente notificado, se recusa a
desocupar o imóvel no prazo ali assinalado, passa a praticar
ato de esbulho, reparável por meio de ação reintegratória.
Precedentes do STJ. ‘No conflito de interesses entre o como-
datário que utiliza gratuitamente a coisa de outrem e o do
comodante que não pode prever a necessidade urgente, a
lei opta em proteger o interesse do comodante’ (TJMG,
Apelação nº 1.0024.04.261561-7/001(1), Relator Des.
Renato Martins Jacob, DJ de 22.08.2007). 

Civil. Posse. Constituto possessório. Aquisição fictícia (CC,
art. 494-IV). Reintegração de posse. Cabimento. Comodato
verbal. Notificação. Escoamento do prazo. Esbulho. Aluguel,
taxas e impostos sobre o imóvel devidos. Recurso provido. 
I - A aquisição da posse se dá também pela cláusula consti-
tuti inserida em escritura pública de compra e venda de
imóvel, o que autoriza o manejo dos interditos possessórios
pelo adquirente, mesmo que nunca tenha exercido atos de
posse direta sobre o bem. 
II - O esbulho se caracteriza a partir do momento em que o
ocupante do imóvel se nega a atender ao chamado da
denúncia do contrato de comodato, permanecendo no
imóvel após notificado. 
III - Ao ocupante do imóvel, que se nega a desocupá-lo após
a denúncia do comodato, pode ser exigido, a título de in-

denização, o pagamento de aluguéis relativos ao período,
bem como de encargos que recaiam sobre o mesmo, sem
prejuízo de outras verbas a que fizer jus (Quarta Turma, REsp
143707/RJ, Rel. Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira, j. em
25.11.1997, DJ de 02.03.1998, p. 102). 

Agravo regimental no agravo de instrumento - Direito das
coisas - Reintegração de posse - Direito de retenção - Benfei-
torias - Impossibilidade - Comodato - Alegação de violação
do artigo 535 do CPC - Incongruência - Não ocorrência -
Falta de prequestionamento - Direito de indenização -
Matéria de defesa - Incompatibilidade - Súmula 7. 
I - Não há incongruência entre o fundamento consistente na
falta de prequestionamento de dispositivo legal e a não vio-
lação, pelo acórdão hostilizado, do artigo 535 do Código
de Processo Civil, se não se reputa referido comando nor-
mativo ser essencial para a solução da questão. 
II - Alegação de direito de indenização, trazida em contes-
tação, não possui caráter defensivo em ação de reintegração
de posse, embora se admita, em virtude disso, a propositura
de ação de conhecimento para ressarcimento dos gastos efe-
tuados em benefício do imóvel objeto de ação possessória. 
III - Inviável a pretensão de descaracterização do comodato,
por óbice da Súmula 7 desta Corte: A pretensão de simples
reexame de prova não enseja recurso especial. 
Agravo regimental improvido (Terceira Turma, AgRg no Ag
827619/RJ, Rel. Ministro Sidnei Beneti, j. em 04.09.2008,
DJe de 23.09.2008). 

Por esses fundamentos, nego provimento à
apelação. 

Custas recursais, pela apelante. Suspensa a exigi-
bilidade por ser beneficiária da assistência judiciária gra-
tuita. 

DES. MAURÍLIO GABRIEL - De acordo. 

DES. TIBÚRCIO MARQUES - De acordo. 

Súmula - REJEITARAM AS PRELIMINARES E
NEGARAM PROVIMENTO. 

. . .

Investigação de paternidade - Alimentos -
Cumulação de ações - Revelia - Direitos

indisponíveis - Art. 319 do Código de Processo
Civil - Efeitos - Inaplicabilidade - Provas -

Conveniência e necessidade - Faculdade do juiz

- Em se tratando de direitos indisponíveis a revelia não
produz os efeitos previstos no art. 319, CPC, como pres-
creve de maneira hialina o art. 320, II, CPC.

- Em causas que versem sobre direitos indisponíveis, o
juiz tem a oportunidade de tomar iniciativa na instrução,
determinando a coleta da prova que julgar conveniente
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e necessária para o correto desate da lide, de modo a
evitar julgamento em estado de perplexidade ou de
incerteza jurídica.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00770077..0033..006677443333-77//000011 - CCoo-
mmaarrccaa ddee VVaarrggiinnhhaa - AAppeellaannttee:: JJ..CC..LL.. rreepprreesseennttaaddoo ppeellaa
ccuurraaddoorraa eessppeecciiaall DD..MM..CC..RR..TT.. - AAppeellaaddaa:: RR..FF..MM.. rreepprree-
sseennttaaddaa ppoorr ssuuaa mmããee JJ..MM.. - RReellaattoorr:: DDEESS.. EEDDIIVVAALLDDOO
GGEEOORRGGEE DDOOSS SSAANNTTOOSS

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 7ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM CASSAR A SENTENÇA, DE OFÍCIO.

Belo Horizonte, 31 de março de 2009. - Edivaldo
George dos Santos - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. EDIVALDO GEORGE DOS SANTOS -
Presentes os pressupostos próprios exigidos, conheço do
recurso.

Cuidam os autos de ação de investigação de pater-
nidade c/c alimentos movida por R.F.M. em face de J.C.L.,
a qual veio a ser julgada procedente pela sentença de f.
104/106, sendo o requerido declarado pai biológico da
autora e condenado a prestar-lhe alimentos no valor cor-
respondente a 30% (trinta por cento) do salário mínimo,
inclusive sobre o 13º salário se empregado estiver, desde
a data em que se deu sua citação por edital.

Não se conformando, apelou o investigado às f.
110/114, buscando a reforma da decisão primária pelas
razões ali expendidas.

Instalo, de ofício, uma preliminar de nulidade da
sentença, pelas razões que passo a declinar.

Como se tem dos autos, o apelante foi citado por
edital, tendo se tornado revel, já que não contestou a
tempo e modo a inicial. Tanto assim que está representa-
do nos autos pela curadora especial que lhe foi nomeada.

Entretanto, embora revel, por estarmos diante de
uma causa que versa a respeito de direitos indisponíveis, a
revelia não produz os efeitos previstos no art. 319, CPC,
como prescreve de maneira hialina o art. 320, II, CPC.

Noutro giro, uma única testemunha foi ouvida
durante a instrução processual (f. 51), e mesmo assim
como informante, por ser irmã do requerido.

Do único depoimento colhido, sinceramente, não
se pode extrair, com a necessária certeza e/ou probabili-
dade, que o investigado seja, de fato, o pai biológico da
autora, até porque a referida testemunha, embora tenha
dito que tanto ela quanto sua família reconhecem a
investigante como tal, foi clara ao dizer que “não tinha
conhecimento do envolvimento de J.C. com J.M.” (f. 51).

A prova produzida, portanto, é pouco ou nada
esclarecedora, sendo certo também que as fotografias
juntadas aos autos igualmente são incapazes de propor-
cionar a necessária convicção para o julgamento desta
ação investigatória.

Sabe-se, e não se questiona, que a prova em ações
desta estirpe quase sempre é indireta. Entretanto, não se
pode perder de vista, também, que, para que se afirme
que alguém é ou não pai biológico de outra pessoa, há
que se ter um mínimo de segurança, devendo a instrução
probatória ser realizada de forma a ensejar cognição
plena, infensa a qualquer dúvida, de modo a oferecer uma
decisão mais segura por parte do Poder Judiciário, o que,
a meu ver, não se mostra presente na espécie dos autos.

É verdade, também, que o legislador processual
civil consagrou o princípio dispositivo, segundo o qual o
juiz deve julgar de acordo com o alegado e provado
pelas partes; no entanto, o mesmo legislador cuidou de
abrandar tal princípio quando em jogo direitos indispo-
níveis, permitindo, nesses casos, a iniciativa probatória
do juiz, como se infere dos termos do art. 130 do CPC,
segundo o qual “caberá ao juiz, de ofício ou a requeri-
mento da parte, determinar as provas necessárias à
instrução do processo”.

Essa norma inspira-se no princípio da verdade real,
segundo o qual o órgão jurisdicional deve buscar a ver-
dade dos fatos para compor a lide, mormente quando
em discussão direitos indisponíveis, como no processo de
investigação de paternidade. Em hipóteses tais, insufi-
cientemente esclarecidos os fatos, o juiz deverá determi-
nar os meios para completar a sua convicção e, assim,
atingir a verdade real com o provimento jurisdicional.

Nesse sentido, colha-se a doutrina do Prof.
Humberto Theodoro Júnior:

Nas causas que versem sobre direito indisponíveis, ou na-
quelas em que as partes se desincumbiram de forma incom-
pleta do onus probandi, é que o juiz terá oportunidade de
tomar iniciativa na instrução, determinando a coleta de pro-
va que ele mesmo julgar conveniente e necessária para evi-
tar julgamento em estado de perplexidade ou de incerteza
jurídica (Curso de direito processual civil. 20. ed. Rio de
Janeiro: Forense, 1997, v. 1, p. 422).

Outro não é o entendimento do eg. Superior
Tribunal de Justiça, Rel. Min. Sálvio de Figueiredo
Teixeira, quando assentou que

[...] tem o julgador iniciativa probatória quando presentes
razões de ordem pública e igualitária, como, por exemplo,
quando se esteja diante de causa que tenha por objeto direi-
to indisponível (ações de Estado), ou quando o julgador, em
face das provas produzidas, se encontre em estado de per-
plexidade (REsp 43.467-MG, DJU de 18.03.96).

Pelo exposto, considerando, ainda, os requerimen-
tos contidos às f. 33/34 e 39, no sentido de que seja
realizado o exame pericial de DNA pelo meio indireto,
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penso ser prudente o retorno dos autos à instância de
origem, a fim de que o mesmo se realize, possibilitando-
nos, assim, uma maior segurança para o julgamento
desta causa.

Com essas considerações, de ofício, casso a sen-
tença, determinando o retorno dos autos à instância a
quo, a fim de que o exame pericial seja realizado, possi-
bilitando, assim, uma nova decisão sobre a causa. Dessa
feita, com mais segurança e elementos instrutivos.

Custas, na forma da lei.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBARGA-
DORES WANDER MAROTTA e BELIZÁRIO DE LACERDA.

Súmula - CASSARAM A SENTENÇA, DE OFÍCIO.

. . .

dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM CONFIRMAR A SENTENÇA, NO
REEXAME NECESSÁRIO.

Belo Horizonte, 19 de março de 2009. - Barros
Levenhagen - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. BARROS LEVENHAGEN - Trata-se de reexame
necessário da sentença proferida pelo MM. Juiz de
Direito Valter Rocha Rúbio às f. 110/117, que, nos autos
da ação civil pública ajuizada pelo Ministério Público do
Estado de Minas Gerais em face do Município de
Patrocínio e outros, julgou parcialmente procedentes os
pedidos formulados para declarar nulos os contratos de
prestação de serviços celebrados entre a Municipalidade
de Patrocínio e os demais réus, determinando o afasta-
mento dos funcionários contratados sem concurso públi-
co no prazo de trinta dias após o trânsito em julgado da
sentença, sob pena de incidência de multa, bem como
de responder o Prefeito Municipal investido no cargo por
crime de responsabilidade. Até o efetivo afastamento, os
servidores deverão continuar recebendo os proventos
inerentes aos cargos que ocupam, bem como fazendo
jus ao recebimento de todos os valores constitucional-
mente previstos para os contratos de trabalho.

A d. Procuradoria-Geral de Justiça, no parecer de
f. 130/133, opinou pela confirmação da sentença.

É o relatório.
Conheço da remessa oficial, presentes os pressu-

postos de admissibilidade.
Compulsados detidamente os autos, verifica-se

não merecer reparo a sentença lançada pelo Julgador
de primeiro grau.

A atual ordem constitucional estabeleceu, mediante
regra inserta em seu art. 37, II, o critério geral para o
ingresso em cargo ou emprego da Administração Pública
direta, autárquica ou fundacional, qual seja a “aprova-
ção prévia em concurso público de provas ou de provas
e títulos”.

No entanto, a própria Constituição Federal previu
duas exceções para o acesso aos quadros funcionais da
Administração Pública, dentre elas a modalidade sob a
qual vinham sendo engajados os réus, mediante celebra-
ção de contratos administrativos temporários para o exercí-
cio de função de excepcional interesse público (art. 37, IX).

A respeito dessa matéria, assevera-se oportuna a
transcrição do escólio de Maria Sylvia Zanella Di Pietro:

[...] função, em paralelo a cargo e emprego, só existirá para
os contratados ‘por tempo determinado para atender à
necessidade temporária de excepcional interesse público’,
nos termos do artigo 37, IX, e para funções de confiança, de
livre provimento e exoneração.
[...]
Já na vigência da Constituição anterior, a admissão só era
possível para serviços temporários, com base em seu art.

Ação civil pública - Reexame necessário -
Contrato administrativo temporário - Reiterada

contratação - Inadmissibilidade - Concurso 
público - Detrimento de provimento de cargo -

Princípio da moralidade - Princípio da 
impessoalidade - Inobservância

Ementa: Administrativo e constitucional. Ação civil públi-
ca. Reexame necessário. Concurso público. Reiterada
contratação por contrato administrativo temporário.
Inadmissibilidade.

- A reiterada contratação temporária de médicos não se
enquadra na excepcionalidade prevista no art. 37, IX, da
Constituição da República, em detrimento do provimento
de cargos mediante concurso público, além de atentar
contra os princípios da moralidade e da impessoalidade,
norteadores da atividade de Administração Pública.

Sentença confirmada no reexame necessário.

RREEEEXXAAMMEE NNEECCEESSSSÁÁRRIIOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00448811..0077..007777668888-
77//000011 - CCoommaarrccaa ddee PPaattrrooccíínniioo - RReemmeetteennttee:: JJuuiizz ddee
DDiirreeiittoo ddaa 22ªª VVaarraa CCíívveell ddaa CCoommaarrccaa ddee PPaattrrooccíínniioo -
AAuuttoorr:: MMiinniissttéérriioo PPúúbblliiccoo ddoo EEssttaaddoo ddee MMiinnaass GGeerraaiiss -
RRééuuss:: MMuunniiccííppiioo ddee PPaattrrooccíínniioo,, MMaarrcceelloo FFrraannggee AAbbrraahhããoo
ee oouuttrroo - RReellaattoorr:: DDEESS.. BBAARRRROOSS LLEEVVEENNHHAAGGEENN

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 5ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata


